
PROCESSO N° 122/2008 PROTOCOLO Nº 9.791.814-7

PARECER Nº 633/08 APROVADO EM 16/09/08

CÂMARA DE PLANEJAMENTO

INTERESSADO: CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DEMOCRATA

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Cumprimento do Parecer n.º 575/07-CEE.

RELATORA: DARCI PERUGINE GILIOLI

I – RELATÓRIO

1  -  Pelo  Ofício  nº  242/2008–GS/SEED,  a  Secretaria  de 
Estado  da  Educação  encaminha  a  este  Conselho,  o  expediente  acima,  de 
interesse  do  Centro  de  Educação  Profissional  Democrata,  do  Município  de 
Curitiba, que por sua Direção, encaminha o cronograma de desenvolvimento do 
Curso  Técnico  em  Transações  Imobiliárias  –  Área  Profissional:  Comércio,  a 
distância no ano de 2008, atendendo o determinado no Parecer n.º 575/07-CEE.

2. Curso Técnico em Transações Imobiliárias foi autorizado a 
funcionar pelo Parecer n.º 575/07-CEE, de 14/09/07, o qual determinou:

“No prazo de noventa (90) dias da publicação deste Parecer no DOE/PR, 
a instituição de ensino deverá apresentar a este CEE um cronograma de 
desenvolvimento do curso adequado ao Decreto Federal n.º 5.622/05 -  § 
1º, Art. 3º e Deliberação n.º 01/07-CEE, § 1º, art. 6º.”

3. Justificativa da Instituição

“Considerando que:

● A Publicação do Parecer  575/07 em Diário Oficial  deu-se em 25 de 
setembro de 2007;

● A Resolução Secretarial 4342/07 deu-se em 18 de outubro de 2007;
● A Publicação da Resolução 4342/07 em Diário Oficial do Estado deu-se 

em 28/11/2007;
● Através da Resolução 4342/07,  Artigo 1º,  Parágrafos 3,  “o  curso de 

Técnico em Transações Imobiliárias está autorizado pelo prazo de (06) 
seis meses”;

● Não foi efetivada nenhuma matrícula no ano de 2007 em função de ter 
sido autorizado o curso já no mês de novembro o que impossibilitou a 
preparação e efetivação das matrículas iniciais;
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● O Artigo  1º,  Parágrafo  4,  “a  Direção  do  estabelecimento  de  ensino 
deverá solicitar  o reconhecimento do curso conforme o estabelecido 
nas  Deliberações  09/06  e  01/07  ambas  do  CEE.  PR”,  a  Instituição 
estará  providenciando  o  processo  de  Reconhecimento  do  Curso 
Técnico  em  Transações  Imobiliárias,  o  que  se  dará  logo  que  seja 
efetivada  a  mudança  de  endereço  uma  vez  que  no  local  onde  foi 
autorizado não houve renovação de alvará pela PMC, o que necessitou 
de  novo  espaço  físico  que  atenda  as  especificidades  da  legislação 
vigente (Del. 09/06 e 01/07 CEE.PR);

● No  prazo  de  noventa  (90)  dias  a  Instituição  está  apresentando  o 
cronograma  de  desenvolvimento  do  curso  adequando-o  ao  Decreto 
Federal n.º 5622/05 – Parágrafo 1º do artigo 3º e Deliberação 01/07 – 
CEE.Pr Parágrafo 1º do artigo 6º e propõe 201 dias letivos com 810 
horas, sendo (80) oitenta dias no Módulo I e 121 (cento e vinte um) no 
Módulo II acrescidos de 202 horas de estágio supervisionado conforme 
matriz curricular;

● Os procedimentos didático-pedagógicos estão sendo incorporados no 
Regimento  Escolar  para  encaminhamento  ao  Núcleo  Regional  da 
Educação  de  Curitiba  para  aprovação  e  anexá-lo  posteriormente  ao 
processo de reconhecimento do curso;

● O calendário escolar proposto sugere dias letivos com (04) quatro horas 
diárias de estudo e (06) seis horas diárias de estágio supervisionado 
(Deliberação 10/05 CEE.Pr) no decorrer dos módulos I e II;

Pelo  exposto  a  Instituição  justifica  e  encaminha  as  considerações  ao 
Conselho  Estadual  de  Educação  do  Estado  do  Paraná  cumprindo  a 
exigência feita na folha 19 do Parecer 575/07 aprovado em 14/09/2007 e 
parte integrante do Processo 904/2006 – CEE.” (fls. 08 e 09)

4 – Cronograma de Desenvolvimento do Curso Técnico 
em Transações Imobiliárias

“Atendendo ao contido no Parecer n.º 575/07, do Conselho Estadual de 
Educação do Paraná, do dia 14 de setembro de 2007, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Paraná, dia 25 de setembro de 2007, que credencia o 
Centro de Educação Profissional Democrata e autoriza a oferta do Curso 
Técnico  em  Transações  Imobiliárias,  segue  o  Cronograma  de 
Desenvolvimento  do  Curso,  para  o  ano  de  2008,  quando  se  dará  a 
primeira oferta.
Considerando que a Educação a Distância é uma modalidade de ensino-
aprendizagem  que  possui  na  atualidade  seu  principal  segmento  de 
atuação, potencializando a integração dos alunos a seu espaço regional 
e  em  seu  tempo.  Permitindo  desta  maneira  a  apropriação  de 
conhecimentos.  respeitando o ritmo e interesse de cada um. O curso 
oferecido  na  modalidade  a  distância  torna-se  democrático,  pois 
contempla as necessidades individuais e desperta a autonomia.
Os  alunos  terão  à  disposição,  durante  24  horas do  dia,  aulas  das 
diferentes  disciplinas  disponibilizadas  no  site,  as  quais  poderão  ser 
acessadas quantas vezes se fizer necessário, bem como podem se valer 
dos  Fóruns,  Chats,  estudos  pelo  programa  AVA,  e-mails,  fax  e  aulas 
presenciais para melhor acompanhar seus estudos. Os alunos tornam-se 
autônomos sujeitos ativos do processo de aprendizagem. A modalidade a 
distância     quebra    paradigmas    e    avança    rumo    a liberdade   de 
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aprendizagem ultrapassando as barreiras do tempo e do espaço pré-
determinado.
Para contemplar o Decreto Federal n.º 5.622/05 - §1, Art. 3 e Deliberação 
n.º 01/07-CEE/PR  §1, Art. 6º, e  considerando que o ano letivo tem a 
duração  de  201  dias,  reprojetamos  o  Curso  em  201  dias  letivos, 
conforme calendário em anexo:”
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II – VOTO DA RELATORA

Diante  do  exposto,  dá-se  por  cumprida  a  determinação 
contida  no  Parecer  n.º  575/07-CEE,  de  14/09/07,  pelo  Centro  de  Educação 
Profissional  Democrata,  do  município  de  Curitiba,  passando  o  período  de 
integralização do Curso Técnico em Transações Imobiliárias – Área Profissional: 
Comércio, a distância para o mínimo de um (1) ano.

Encaminha-se  o  presente  processo ao Estabelecimento  de 
Ensino, ao qual caberá a responsabilidade da guarda do mesmo, para constituir 
acervo e fonte de informação.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA
A Câmara de Planejamento aprova, por unanimidade, o Voto da Relatora.
                                                                Curitiba, 16 de setembro de 2008.

DECISÃO DO PLENÁRIO
O Plenário  do  Conselho  Estadual  de  Educação  aprovou,  por  unanimidade,  a 
Conclusão da Câmara.
Sala Pe. José de Anchieta, em 16 de setembro de 2008.
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